
 

 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE  
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - SAD 

CENTRAL DE COMPRAS - CDC 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. Constitui o objeto do presente instrumento, a contratação dos serviços na área de sistemas de 
informática e licenciamento de uso de solução informatizada de gestão pública, consistente na gestão 
de folha de pagamento, com atendimento às exigências legais vigentes e futuras no que tange à 
legislação trabalhista e à legislação previdenciária, de acordo com as quantidades, exigências e 
estimativas, estabelecidas neste instrumento: 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
VALOR 

MENSAL 
MESES 

VALOR  
GLOBAL 

01 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DOS SISTEMAS DE 
GESTÃO E PAGAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA 
GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA.  

R$ 70.000,00 6 R$ 420.000,00 

VALOR TOTAL: R$ 420.000,00 
(QUATROCENTOS E VINTE MIL REAIS) 

 
1.2. O prazo de vigência da contratação é de 6  meses, contados da assinatura das partes, prorrogável 
na forma do art. 107, da Lei Nº 14.133/21.  
 
CLÁSULA SEGUNDA - DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 
 A presente contratação visa a manutenção do sistema integrado de Gestão de Recursos 
Humanos, incluindo controle e acesso com assistência técnica que, desde 2017, vem sendo prestado 
através do Contrato Nº 2.02.003/2017, celebrado entre a Secretaria de Finanças e empresa SISVETOR 
INFORMÁTICA LTDA. – ME.  
 

Ocorre que, diante da manifestação de não interesse na renovação contratual por parte da 
Secretaria de Finanças na manutenção dos módulos de Sistema de Orçamento Público, contabilidade e 
Finanças. De outra banda, faz-se necessária a manutenção do módulo de Recursos Humanos, diante da 
iminência do pagamento da folha e de todos os dados e informações funcionais que estão inseridos no 
sistema.  

 
A adoção da dispensa de licitação se mostra adequada à presente contratação tendo em vista o 

Art. 75, da lei Nº 14.133/2021, que diz que é dispensável a licitação: VIII - nos casos de emergência ou 
de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar 
prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, 
serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens 
necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços 
que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da 
emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de 
empresa já contratada com base no disposto neste inciso.  
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Destarte, verifica-se que o serviço solicitado é essencial para a manutençaõ dos serviços 
prestados pela Diretoria de Recursos Humanos tanto para suprir as demandas internas quanto as 
demandas externas que são relativas a vida funcional e com o gerenciamento de pessoal da Prefeitura 
Municipal de Campina Grande/PB. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – CLASSIFICAÇÃO DOS BENS  
  
3.1. Trata-se de serviço comum, a ser contratado mediante Dispensa de Licitação, conforme art. 75, 
inciso VIII, da Lei Federal N° 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
  
4.1. Caberá ao contratante: 
 

4.1.1.  Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato, com base nas 
disposições estabelecidas neste Termo de Referência, e ainda, em consonância com a Lei 
Federal Nº 14.133/2021 e Decreto Nº 4.751/23. 
 
4.1.2.  Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o serviço. 
 
4.1.3. Encaminhar à contratada a Autorização de Fornecimento, através do gestor do 
contrato. 
 
4.1.4.  Prestar à contratada, em tempo hábil, as informações eventualmente 
necessárias a prestação dos serviços.  
 
4.1.5.  Assegurar o acesso do pessoal autorizado pela contratada desde que 
devidamente identificados, na sede do contratante. 
 
4.1.6. Disponibilizar local adequado, caso necessário, para a efetiva prestação dos 
serviços, objeto do presente Termo de Referência. 
 
4.1.7.  Autorizar e receber os serviços, de acordo com as condições e especificações 
contidas neste Termo de Referência. 
 
4.1.8.  Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que estiverem em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 
 
4.1.9. Notificar à contratada, formalmente, caso os serviços estejam em 
desconformidade com o estabelecido neste Termo de Referência para a sua imediata 
substituição. 
 
4.1.10.  Atestar as faturas correspondentes ao serviço prestado, por intermédio do 
gestor do contrato. 
 
4.1.11.  Efetuar o pagamento devido pelo serviços, no prazo estabelecido neste Termo 
de Referência, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências previstas. 

 
CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
5.1. Caberá à contratada: 
 

5.1.1.  Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do contrato. 
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5.1.2.  Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
5.1.3.  Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, em 
observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela 
boa técnica. 
 
5.1.4. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, 
atendendo prontamente a quaisquer reclamações. 
 
5.1.5. Cumprir, impreterivelmente, todos os prazos, condições exigidas e observar as 
datas, horários estabelecidos pelo contratante. 
 
5.1.6. Prestar os serviços em conformidade com as especificações contidas neste 
Termo de Referência, com a qualidade e padrões exigidos, obedecendo à quantidade 
estipulada pelo contratante. 
 
5.1.7. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades 
constatadas pelo contratante referente ao serviço fornecido.  
 
5.1.8.  Responsabilizar-se pela prestação dos serviços no local indicado pelo 
contratante, obedecendo o estabelecido neste Termo de Referência em compatibilidade 
com as informações inseridas na Autorização de Fornecimento. 
 
5.1.9. Assumir todas as responsabilidades por acidentes e/ou eventualidades que 
possam ocorrer no ato da prestação dos serviços, objeto do presente Termo de Referência, 
ainda que ocorrido nas dependências do contratante; 
 
5.1.10. Responsabilizar-se pelo pagamento dos tributos, contribuições fiscais que 
incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os itensadquiridos pelo 
contratante. 
 
5.1.11. Permitir a fiscalização dos serviços pelo gestor do contrato indicado pelo 
contratante atendendo às reclamações formuladas, podendo o mesmo sustar, recusar, 
mandar fazer ou desfazer qualquer serviço, que não estejam de acordo com as normas, 
especificações técnicas usuais, ou que atentem contra a segurança dos usuários ou 
terceiros. 
 
5.1.12. Encaminhar ao contratante a Nota Fiscal/Fatura correspondente ao serviço 
prestado.  
 
5.1.13. Manter os seus empregados identificados por crachá, quando no recinto do Órgão, 
devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente 
à boa ordem da Prefeitura Municipal de Campina Grande.  
 
5.1.14. A Contratada obriga-se cumprir com os dispostos no inciso XXXIII do art. 7° da 
Constituição Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores 
de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de 
aprendiz a partir de quatorze anos). 
 

CLÁUSULA SEXTA - DA ENTREGA E ACEITAÇÃO DO SERVIÇO 
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6.1. Os serviços serão prestados conforme demanda do contratante, com o prazo de até 2 (dois) dias 
para início da prestação, a partir do recebimento da autorização de fornecimento, em consonância com  
o contrato formalizado com o contratante; 
 
 6.1.1. Os horários e dias para a prestação dos serviços, serão estabelecidos no ato da 

assinatura do contrato;  
 
6.2. Se houver recusa na prestação do serviço, no todo ou em parte, a contratada deverá proceder 
com à substituição imediata dos serviços notificados, sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal 
de Campina Grande, estado da Paraíba; 
 
6.3. A prestação deverá ser feita na Secretaria de Administração do Município de Campina Grande 
– PB, conforme Ordem de Serviço.  
 
6.4. O contrato poderá ser reincidido de forma unilateral, caso a transferência dos dados dos 
servidores seja concluído para novo sistema, conforme atesto da Diretoria de Recursos Humanos.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

 
7.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado; 
 
7.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
 
7.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 
 

7.3.1.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no art. 31 da Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

 
7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
7.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
 
7.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
 
7.7.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante. 
 
7.8.  Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, 
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no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 
2018. 
 
7.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
7.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa.  
 
7.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   
 

7.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de 
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante. 

 
7.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 

7.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

 
SIGLA DEFINIÇÃO 

EM Encargos moratórios 
I Índice de compensação financeira = 0,00016438, apurado conforme expressão aritimética do 

subitem 10.13.2 
N Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP Valor da parcela a ser paga 
TX Percentual da taxa anual = 6% 

 
a) Cálculo: 

 
I = (TX) I= (6/100) I=0,00016438 

 
CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
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9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 
10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
 
10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
 
10.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos. 
 

10.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. 
 
10.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

 
10.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 
para representá-lo na execução do contrato. 
 

10.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 

 
10.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
 
10.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pelo contratante. 
 
10.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
 

10.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato. 

 
10.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
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10.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
   
11.1. Não haverá exigência de garantia de execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1. As sanções de que trata este Termo de Referência são aquelas descritas nos artigos 155 a 163, da 
Lei Nº. 14.133/2021, do Decreto Municipal Nº 4.751/23, bem como na forma prevista na Portaria 
Conjunta SAD/CGM 02/2021.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 
  
14.1. O custo estimado da contratação é de R$ 420.000,00 (quatrocentos e vinte mil reais). 

 
 
 

Campina Grande, data da assinatura eletrônica. 
 
 
 
 

JOÃO VICTOR ANDRADE FIGUEIREDO MELQUE DIAS DE OLIVEIRA LÊDO 
Analista da Central de Compras Diretor de Tecnologia da Informação 

 
 
 
 

BRUNO WILLIAM BARBOSA DE SOUZA 
Diretor de Recursos Humanos 
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